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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO,  OCULTAÇÃO  DE
CADÁVER,  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES  E  PARTICIPAÇÃO  EM
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE
PRAZO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  N.  52/STJ.
CONTEMPORANEIDADE  VERIFICADA.  RECURSO  DESPROVIDO,
REAFIRMADA A RECOMENDAÇÃO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra a decisão que negou provimento a recurso
em habeas corpus, com recomendação de que o Juízo de primeiro grau
empregue  celeridade  para  a  finalização  da  primeira  fase  do
procedimento do júri.

2.  Agravante  preso  em  flagrante,  custódia  essa  convertida  em
preventiva, pela suposta prática dos crimes de homicídio qualificado,
ocultação de cadáver, tráfico de drogas e participação em organização
criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento
ilegal  por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa  que  justifique  o
relaxamento  da  prisão  preventiva,  à  luz  das  peculiaridades  do
processo.

III. Razões de decidir

4. A razoável duração do processo (CF,  art. 5º, LXXVIII) exige juízo de
razoabilidade que confronte o tempo de prisão com as peculiaridades
do feito. No caso, está-se diante de agravante custodiado em 26/7/2023
e de aditamento à denúncia recebido em 13/3/2024, após o que o feito
tramitou normalmente, atualmente aguardando diligências da fase do
art. 402 do Código de Processo Penal, mais precisamente a extração de
dados dos aparelhos celulares apreendidos,  a  atrair  a  incidência do
enunciado  n.  52  da  Súmula  desta  Casa,  o  qual  preconiza  que,
"encerrada  a  instrução  criminal,  fica  superada  a  alegação  de
constrangimento por excesso de prazo". 

5.  Cabe destacar,  outrossim,  tratar-se de ação penal  complexa,  com
pluralidade de acusados (três réus) e que apura a suposta prática dos
graves crimes de homicídio qualificado, ocultação de cadáver, tráfico
de drogas e participação em organização criminosa.
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6. Como cediço, "não evidenciada mora estatal em ação penal em que a
sucessão de atos processuais infirma a ideia de paralisação indevida
da  ação  penal,  ou  de  culpa  do  Estado  persecutor,  não  se  vê
demonstrada ilegalidade no prazo da persecução criminal
desenvolvida"  (AgRg no  HC n.  817.135/PE,  Relator  Ministro  Jesuíno
Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado
em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

7.  Esta  Corte  já  salientou  que  "a  prisão  preventiva  encontra
fundamento legítimo quando baseada na gravidade concreta do crime e
no modus operandi violento que revele acentuada periculosidade do
agente"  (AgRg  no  HC  n.  999.660/SP,  Relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti, Desembargador Convocado TJRS, Quinta Turma, julgado
em 17/6/2025, DJEN de 25/6/2025).

8.  No caso,  além de incidir  a  Súmula n.  52/STJ,  eventual  soltura do
agravante, pessoa de inequívoca periculosidade, deve ser confrontada
com o risco que sua liberdade pode ocasionar à ordem pública e à
eventual aplicação da lei penal, de modo a assegurar que a coletividade
não seja submetida a riscos demasiados, ocasionados pela liberdade
de pessoa acusada de crimes de tamanha gravidade e que, segundo os
autos, possui periculosidade social manifesta.

9. O Superior Tribunal de Justiça já afirmou que "o exame da existência
de contemporaneidade é realizado não apenas com relação ao tempo
entre  os  fatos  e  o  decreto  de  prisão  preventiva,  mas  também  na
necessidade  da  segregação  e  na  permanência  dos  requisitos  de
cautelaridade" (AgRg no RHC n. 169.803/ES, Relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 22/2/2023).

10. Ademais, "consoante a orientação do Superior Tribunal de Justiça,
não há falar 'em ausência de contemporaneidade da prisão preventiva,
quando  o  que  se  investiga  é  a  atuação  de  integrantes  em  uma
organização criminosa, tratando-se, portanto, 'de imputação de crime
permanente,  presentes indícios de continuidade da prática  delituosa
[...]'  (AgRg no HC n.  790.898/DF,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta
Turma,  DJe  de  28/4/2023)"  –  AgRg  no  RHC  n.  232.428/BA,  Relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  15/4/2026, DJEN de
22/4/2026.

IV. Dispositivo 

11. Recurso desprovido, reiterada a recomendação de que o Juízo de
primeiro grau empregue celeridade para a finalização da primeira fase
do procedimento do júri.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO,  OCULTAÇÃO  DE
CADÁVER,  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES  E  PARTICIPAÇÃO  EM
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE
PRAZO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  N.  52/STJ.
CONTEMPORANEIDADE  VERIFICADA.  RECURSO  DESPROVIDO,
REAFIRMADA A RECOMENDAÇÃO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra a decisão que negou provimento a recurso
em habeas corpus, com recomendação de que o Juízo de primeiro grau
empregue  celeridade  para  a  finalização  da  primeira  fase  do
procedimento do júri.

2.  Agravante  preso  em  flagrante,  custódia  essa  convertida  em
preventiva, pela suposta prática dos crimes de homicídio qualificado,
ocultação de cadáver, tráfico de drogas e participação em organização
criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento
ilegal  por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa  que  justifique  o
relaxamento  da  prisão  preventiva,  à  luz  das  peculiaridades  do
processo.

III. Razões de decidir

4. A razoável duração do processo (CF,  art. 5º, LXXVIII) exige juízo de
razoabilidade que confronte o tempo de prisão com as peculiaridades
do feito. No caso, está-se diante de agravante custodiado em 26/7/2023
e de aditamento à denúncia recebido em 13/3/2024, após o que o feito
tramitou normalmente, atualmente aguardando diligências da fase do
art. 402 do Código de Processo Penal, mais precisamente a extração de
dados dos aparelhos celulares apreendidos,  a  atrair  a  incidência do
enunciado  n.  52  da  Súmula  desta  Casa,  o  qual  preconiza  que,
"encerrada  a  instrução  criminal,  fica  superada  a  alegação  de
constrangimento por excesso de prazo". 

5.  Cabe destacar,  outrossim,  tratar-se de ação penal  complexa,  com
pluralidade de acusados (três réus) e que apura a suposta prática dos
graves crimes de homicídio qualificado, ocultação de cadáver, tráfico
de drogas e participação em organização criminosa.

Documento eletrônico VDA60044344 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 15/09/2026 13:10:06
Código de Controle do Documento: 6cfdf3b5-78f3-4804-b581-c787082b0fda



6. Como cediço, "não evidenciada mora estatal em ação penal em que a
sucessão de atos processuais infirma a ideia de paralisação indevida
da  ação  penal,  ou  de  culpa  do  Estado  persecutor,  não  se  vê
demonstrada ilegalidade no prazo da persecução criminal
desenvolvida"  (AgRg no  HC n.  817.135/PE,  Relator  Ministro  Jesuíno
Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado
em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

7.  Esta  Corte  já  salientou  que  "a  prisão  preventiva  encontra
fundamento legítimo quando baseada na gravidade concreta do crime e
no modus operandi violento que revele acentuada periculosidade do
agente"  (AgRg  no  HC  n.  999.660/SP,  Relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti, Desembargador Convocado TJRS, Quinta Turma, julgado
em 17/6/2025, DJEN de 25/6/2025).

8.  No caso,  além de incidir  a  Súmula n.  52/STJ,  eventual  soltura do
agravante, pessoa de inequívoca periculosidade, deve ser confrontada
com o risco que sua liberdade pode ocasionar à ordem pública e à
eventual aplicação da lei penal, de modo a assegurar que a coletividade
não seja submetida a riscos demasiados, ocasionados pela liberdade
de pessoa acusada de crimes de tamanha gravidade e que, segundo os
autos, possui periculosidade social manifesta.

9. O Superior Tribunal de Justiça já afirmou que "o exame da existência
de contemporaneidade é realizado não apenas com relação ao tempo
entre  os  fatos  e  o  decreto  de  prisão  preventiva,  mas  também  na
necessidade  da  segregação  e  na  permanência  dos  requisitos  de
cautelaridade" (AgRg no RHC n. 169.803/ES, Relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 22/2/2023).

10. Ademais, "consoante a orientação do Superior Tribunal de Justiça,
não há falar 'em ausência de contemporaneidade da prisão preventiva,
quando  o  que  se  investiga  é  a  atuação  de  integrantes  em  uma
organização criminosa, tratando-se, portanto, 'de imputação de crime
permanente,  presentes indícios de continuidade da prática  delituosa
[...]'  (AgRg no HC n.  790.898/DF,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta
Turma,  DJe  de  28/4/2023)"  –  AgRg  no  RHC  n.  232.428/BA,  Relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  15/4/2026, DJEN de
22/4/2026.

IV. Dispositivo 

11. Recurso desprovido, reiterada a recomendação de que o Juízo de
primeiro grau empregue celeridade para a finalização da primeira fase
do procedimento do júri.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por EFRAIN DA SILVA PALHETA

contra a decisão desta Relatora que negou provimento ao recurso em habeas

corpus, com recomendação de que o Juízo de primeiro grau empregue celeridade

para a finalização da primeira fase do procedimento do júri  (e-STJ fls. 103/112).

Consta dos autos ter sido o agravante preso em flagrante, em 26/7/2023,

custódia  essa  convertida  em  preventiva,  pela  suposta  prática  dos  crimes  de

homicídio qualificado, ocultação de cadáver, tráfico de drogas e participação em

organização criminosa.

Em suas razões, reitera a defesa a totalidade das alegações formuladas na

inicial  do  recurso  em habeas  corpus,  asseverando  haver  excesso  de  prazo  para  a

formação da culpa.

Busca,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou  seja  provido  o

presente recurso.

É o relatório.

VOTO

Pois bem. Assim dispõe o art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal:

A todos,  no  âmbito  judicial  e  administrativo,  são  assegurados  a  razoável
duração  do  processo  e  os  meios  que  garantam  a  celeridade  de  sua
tramitação.

Não obstante, consoante a reiterada jurisprudência desta Casa, a aferição da

violação da garantia constitucional da razoável duração do processo exige um juízo de

razoabilidade,  no  qual  devem  ser  confrontados  o  tempo  de  prisão  provisória  e  as

peculiaridades do processo aptas a interferirem na tramitação da ação penal. 

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois

se  está  diante  de  agravante  custodiado  em  26/7/2023  e  de  aditamento  à

denúncia recebido em 13/3/2024, após o que o feito tramitou normalmente, atualmente

aguardando  diligências  da  fase  do  art.  402 do  Código  de  Processo  Penal,  mais

precisamente  a  extração  de  dados  dos  aparelhos  celulares

apreendidos. Cabe  destacar,  outrossim,  tratar-se  de  ação  penal  complexa,  com

pluralidade de acusados (três réus) e que apura a suposta prática dos graves crimes de

homicídio  qualificado,  ocultação  de  cadáver,  tráfico  de  drogas  e  participação  em

organização criminosa.
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A propósito, mutatis mutandis:

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  POSSE
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. EXCESSO DE PRAZO PARA A
FORMAÇÃO  DA  CULPA.  NÃO  CONSTATADO.  AUSÊNCIA  DA  REVISÃO
OBRIGATÓRIA  DA  NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA  CAUTELAR.
IMPROCEDENTE.  EXISTÊNCIA DE TESE NÃO DEBATIDA NA ORIGEM.
AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente  do  recurso  ordinário  em  habeas  corpus  e,  nessa  extensão,
negou-lhe  provimento.  O  agravante  busca  a  revogação  de  sua  prisão
preventiva ou sua substituição por medidas cautelares alternativas, alegando
excesso de prazo para a formação da culpa e ausência de revisão periódica
da necessidade da prisão preventiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento ilegal
por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa  e  na  ausência  de  revisão
periódica da necessidade da prisão preventiva.

III. Razões de decidir

3. A análise do excesso de prazo deve observar o princípio da razoabilidade,
considerando a complexidade da causa, a pluralidade de réus, a necessidade
de diligências específicas e a eventual contribuição da defesa para a demora
processual.

4. No caso concreto, o Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea
para  afastar  a  alegação de  mora  processual  injustificada,  considerando a
complexidade do feito e a pluralidade de réus.

5. A prisão preventiva do agravante foi reavaliada pela autoridade competente
dentro do prazo legal, não havendo constrangimento ilegal por ausência de
revisão periódica.

6.  A  tramitação  processual,  embora  prolongada,  está  justificada  pela
complexidade do caso e pela necessidade de diligências específicas,
não havendo inércia ou desídia do aparato judicial.

7.  A  alegação  de  aplicação  equivocada  da  Súmula  n.  15  do  TJCE  não
procede,  pois  tal  enunciado  não  foi  utilizado  na  decisão  monocrática
impugnada.

8. A análise da legitimidade da prisão preventiva não foi objeto de debate no
Tribunal de origem, sendo inviável o exame da matéria pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.

Tese de julgamento:

1. A análise do excesso de prazo para a formação da culpa deve observar o
princípio  da  razoabilidade,  considerando  a  complexidade  da  causa,  a
pluralidade de réus, a necessidade de diligências específicas e a eventual
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contribuição da defesa para a demora processual. 2. Não há constrangimento
ilegal  por  excesso  de  prazo  quando  a  tramitação  processual  apresenta
regular andamento em ação penal complexa, com pluralidade de réus e de
fatos  delitivos,  e  ausente  desídia  do  Judiciário.  3.  A  revisão  periódica  da
prisão preventiva deve ser realizada no prazo de 90 dias, conforme previsto
em lei, sendo suficiente a reavaliação da custódia cautelar pela autoridade
competente. 4. A análise da legitimidade da prisão preventiva não pode ser
realizada pelo Superior Tribunal de Justiça quando não debatida pelo Tribunal
de origem, sob pena de supressão de instância.

[...]

(AgRg no RHC n. 225.820/CE, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 20/2/2026, grifo nosso.)

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  FALSIDADE  IDEOLÓGICA.  PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO  DE  PRAZO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
COMPLEXIDADE  DO  FEITO.  PLURALIDADE  DE  RÉUS. PRISÃO
DOMICILIAR. ESTADO DE SAÚDE DO PACIENTE. TRATAMENTO MÉDICO
ADEQUADO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FILHO PORTADOR DE
TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DE IMPRESCINDIBILIDADE EXCLUSIVA DO GENITOR.
GRAVIDADE  CONCRETA  DOS  DELITOS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA
ESTRUTURADA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  REEXAME  DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

Ordem denegada.

(HC n. 1.016.626/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,  Sexta Turma,
julgado em 17/9/2025, DJEN de 23/9/2025, grifo nosso.)

DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM
DE DINHEIRO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMANDADA DE DENTRO
DO  SISTEMA  PRISIONAL.  RAMIFICAÇÃO  EM  OUTROS  ESTADOS  DA
FEDERAÇÃO, INCLUSIVE NA FRONTEIRA COM A BOLÍVIA. PROCESSO
COM 29 DENUNCIADOS.  AÇÃO PENAL COMPLEXA.  PROCURADORES
DIVERSOS. DIVERSIDADE DE CONDUTAS. EXCESSO DE PRAZO NÃO
VERIFICADO.  NÃO  OBSERVÂNCIA  DO  CRITÉRIO  MERAMENTE
ARITMÉTICO.  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
RESGUARDADAS. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão preventiva de
paciente acusado de integrar organização criminosa armada, voltada para o
tráfico de drogas e outros delitos. A prisão preventiva foi mantida com base
na  garantia  da  ordem  pública,  devido  à  periculosidade  do  paciente  e  à
possibilidade de reiteração delitiva.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  na  verificação  da  legalidade  da
manutenção  da  prisão  preventiva,  considerando  a  alegada  ausência  de
requisitos e o suposto excesso de prazo na formação da culpa.

III. Razões de decidir
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3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência, desde que
não  se  configure  como  antecipação  de  pena  e  esteja  fundamentada  em
elementos concretos que justifiquem a medida.

4. A manutenção da prisão preventiva foi justificada pela gravidade concreta
dos  fatos  e  pela  periculosidade  do  paciente,  evidenciada  pela  sua
participação em organização criminosa.

5. O alegado excesso de prazo não se configura, pois a complexidade
do caso e a pluralidade de réus justificam a duração do processo, que
segue em marcha regular.

IV. Dispositivo

6. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC n. 900.733/PE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024, grifo nosso.)

Não bastasse, incide, no caso, o enunciado n. 52 da Súmula desta Casa,

o qual  preconiza que, "encerrada a instrução criminal,  fica superada a alegação de

constrangimento por excesso de prazo".

Em reforço:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
PACIENTE  QUE  PERMANECEU  PRESO  DURANTE  TODA  INSTRUÇÃO
PROCESSUAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXTREMA GRAVIDADE
DO DELITO. EXCESSO DE PRAZO NÃO VERIFICADO. NOVA SESSÃO DE
JULGAMENTO PELO PLENÁRIO DO JÚRI JÁ MARCADA. SÚMULAS 21 E
52 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus  substitutivo  de  recurso  próprio.  Habeas  corpus  impetrado  contra
acórdão  que  manteve  a  prisão  preventiva  de  paciente  condenado  por
homicídio duplamente qualificado a 19 anos de reclusão em regime fechado.
A defesa alega excesso de prazo na formação da culpa e pleiteia o direito de
recorrer em liberdade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na
formação  da  culpa  que  justifique  a  revogação  da  prisão  preventiva  do
paciente.

III. Razões de decidir

3.  A  jurisprudência  do  STJ  e  do  STF  não  admite  habeas  corpus  como
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4.  A  prisão  preventiva  está  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a
ordem pública e aplicação da lei penal, dada a gravidade do delito.

5.  Os  prazos  processuais  não  têm  as  características  de  fatalidade  e  de
improrrogabilidade,  fazendo-se  imprescindível  raciocinar  com  o  juízo  de
razoabilidade para definir o excesso de prazo.

6. Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora exacerbada a
configurar  o  constrangimento  ilegal  suscitado,  levando  em
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consideração as particularidades da causa, pois se trata de apuração
acurada  do  delito  de  homicídio  qualificado;  não  se  evidenciado  a
existência de desídia atribuível ao Poder Judiciário. Precedentes.

7. Encerrada a instrução processual e estando o réu pronunciado com
designação de Sessão do Tribunal do Júri, fica superada a alegação de
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo. Enunciados de
Súmula 21 e 52 do STJ.

8. Não se verifica constrangimento ilegal ou violação ao ordenamento jurídico
que justifique a concessão da ordem.

IV. Dispositivo 7. Ordem denegada.

(AgRg no HC n. 911.624/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024, grifo nosso.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO
DE  PRAZO  NÃO  CONFIGURADO.  DESAFORAMENTO.  RÉU
PRONUNCIADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  21  DO  STJ.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI.
TEMOR DAS TESTEMUNHAS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO PENAL.
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIADADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Segundo  orientação  pacificada  nos  Tribunais  Superiores,  a  análise  do
excesso  de  prazo  na  instrução  criminal  será  feita  à  luz  do  princípio  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  devendo  ser  consideradas  as
particularidades  do  caso  concreto,  a  atuação  das  partes  e  a  forma  de
condução  do  feito  pelo  Estado-juiz. Na  hipótese,  embora  o  recorrente
esteja  cautelarmente  segregado  há  aproximadamente  34  meses,
verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se não
só o  próprio  procedimento  diferenciado dos processos do Júri,  mas
também a necessidade de desaforamento do feito e o fato de o réu já
estar pronunciado, com sessão do Tribunal Júri estar designada para
data  próxima.  Ademais,  o  recorrente  já  foi  pronunciado,  o  que  faz
incidir, no caso, o enunciado da Súmula 21 do STJ.

2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para
garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso,  a  custódia  preventiva  está  adequadamente  motivada  em
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se
resguardar  a  ordem  pública,  pois  a  periculosidade  social  do  réu  está
evidenciada  no  modus  operandi  do  ato  criminoso  e  na  conveniência  da
instrução  criminal.  Segundo  delineado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
agravante teria matado a vítima mediante disparos de arma de fogo, após
amarrar  suas  mãos,  supostamente  motivado  por  desacertos  referentes  a
atividades  ilícitas  praticados  por  ambos.  Ainda,  ressalte-se  que  parte  das
testemunhas só aceitaram prestar depoimento na condição de sigilosas, pelo
temor  de  sofrer  represálias,  bem  como  que  o  processo  precisou  ser
desaforado em razão de desconforto dos jurados para atuar em processo
relativo ao réu.

4.  Diante  desse  contexto,  tem-se  por  inviável  a  aplicação  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta
delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não
estaria acautelada com sua soltura.
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5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 196.944/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024, grifo nosso.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. QUATRO TENTATIVAS DE HOMICÍDIOS
QUALIFICADOS. EXPLOSÃO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA
CULPA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SESSÃO  DE  JULGAMENTO  PELO
TRIBUNAL DO JÚRI DESIGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os prazos indicados para a finalização da instrução criminal servem como
parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades de cada processo,
razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem mitigado, à luz do Princípio
da Razoabilidade.

2. Na ação penal originária, apura-se por meio do rito bifásico, previsto para o
julgamento  dos  crimes  dolosos  contra  a  vida,  a  responsabilidade  dos
Agravantes pela tentativa de homicídios qualificados contra quatro pessoas.
Nesse contexto, é evidente a complexidade da causa, diante da pluralidade
de vítimas e de réus, de forma que a diversidade de fatos a serem apurados
justifica o alongamento da instrução criminal.

3. Apesar de os Agravantes estarem presos provisoriamente há mais de
três  anos,  verifica-se  que  o  processo  tramita  dentro  dos  limites  do
razoável,  sendo  certo  que  os  Acusados  foram  pronunciados  em
14/08/2020, nos termos da denúncia. Quanto ao ponto, destacou o Juízo
de  origem  que  "os  réus  aparentemente  tentaram  matar  todas  as
pessoas que estavam no veículo e o ofendido Luis, que abria o portão
do local,  de modo que devem responder por quatro crimes, uma vez
que, mesmo tendo avistado que haviam três adultos e um bebê, os réus
continuaram a efetuar disparos" (fl.  351). Assim, diante da pronúncia,
aplica-se  ao caso o  disposto  na Súmula  n.  21  desta  Corte  Superior:
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal
da prisão por excesso de prazo na instrução".

Também não se constata desídia estatal após a prolação da decisão de
pronúncia. Nesse ponto, os fundamentos do acórdão indicam que os
recursos em sentido estrito interpostos pelos Acusados foram julgados
em 22/02/2021. Na sequência, está expresso que o recurso especial não
foi  admitido,  de  forma  que  os  autos  baixaram  à  origem  no  dia
18/08/2022. Também está consignado que as partes foram intimadas no
dia 27/09/2022 para apresentar o rol de testemunhas que irão depor no
plenário do Júri. A providência foi cumprida pelo Ministério Público no
dia  06/10/2022 e  a  sessão  de  julgamento  pelo  Tribunal  Popular  foi
designada para o dia 06/07/2023.

4. Não há ofensa ao princípio da razoabilidade na formação da culpa, tendo-
se em conta a pena abstrata dos delitos imputados na denúncia e o tempo de
prisão  provisória,  sobretudo  considerando  a  designação  de  sessão  de
julgamento para data próxima.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 178.155/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 29/5/2023, DJe de 5/6/2023, grifo nosso.)

Aliás, como cediço, "não evidenciada mora estatal em ação penal em que

a sucessão de atos processuais infirma a ideia de paralisação indevida da ação
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penal, ou de culpa do Estado persecutor, não se vê demonstrada ilegalidade no

prazo da persecução criminal desenvolvida" (AgRg no HC n. 817.135/PE, Relator

Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado

em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifo nosso).

Assim,  tudo  isso  conduz  à  conclusão  de  que  inexiste,  ao  menos  neste

momento, a alegada ilegalidade no excesso de prazo.

Não se pode perder de vista, ainda, "a gravidade concreta das condutas

imputadas  ao  paciente,  que  envolvem  um  homicídio  qualificado  praticado

mediante emboscada e a ocultação do cadáver da vítima, revela uma periculosidade

social que justifica a segregação cautelar para evitar a reiteração delitiva e resguardar a

paz social" (e-STJ fl. 70, grifo nosso).

Aliás,  "a gravidade concreta  da  conduta,  reveladora  do  potencial  elevado

grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus

operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão

preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS,

Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de

19/12/2022).

Esta  Corte  já  salientou  que  "a  prisão  preventiva  encontra  fundamento

legítimo quando baseada na gravidade concreta do crime e no modus operandi violento

que revele acentuada periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 999.660/SP, Relator

Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti,  Desembargador  Convocado  TJRS,  Quinta  Turma,

julgado em 17/6/2025, DJEN de 25/6/2025).

Logo, além de incidir, na espécie, a Súmula n.  52/STJ, eventual soltura

do agravante, pessoa de inequívoca periculosidade, deve ser confrontada com o

risco que sua liberdade pode ocasionar à ordem pública e à eventual aplicação da

lei penal, de modo a assegurar que a coletividade não seja submetida a riscos

demasiados,  ocasionados  pela  liberdade  de  pessoa  acusada  de  crimes  de

tamanha  gravidade  e  que,  segundo  os  autos,  possui  periculosidade  social

manifesta.

Por  fim,  no  tocante  à tese  de  ausência  de contemporaneidade,  também

infrutífero o recurso, pois, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, já se concluiu que a

"contemporaneidade diz  com os  motivos  ensejadores  da  prisão  preventiva  e  não  o

momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato

ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto,

a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal  período, continuam

presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da

conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da
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lei penal" (STF, HC n. 185.893 AgR, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma,

julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021).

O Superior Tribunal de Justiça já afirmou, por oportuno, que "o exame da

existência de contemporaneidade é realizado não apenas com relação ao tempo entre

os fatos e o decreto de prisão preventiva, mas também na necessidade da segregação

e  na  permanência  dos  requisitos  de  cautelaridade"  (AgRg  no  RHC n.  169.803/ES,

Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 22/2/2023).

Confiram-se estes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO
DE  VULNERÁVEL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  DA  CONDUTA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  AUSÊNCIA  DE  CONTEMPORANEIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DE  CAUTELARES  MAIS  BRANDAS.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. No caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de primeiro grau e
mantida pelo Tribunal para garantia da ordem pública, em razão da gravidade
concreta da conduta. Consta dos autos que o agravante, que residia próximo
à  hípica  e  lá  mantinha  uma  horta,  praticou,  por  mais  de  uma  vez,  atos
libidinosos  com  uma  criança  de  apenas  9  anos,  frequentadora  do
estabelecimento. Precedentes.

2. Com efeito,  conquanto a defesa argumente que os fatos datam de
final de 2022, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência
de contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal
entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do
delito  obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis  apenas pelo
decurso  do  tempo"  (AgRg  no  HC  n.  564.852/MG,  Relator  Ministro
RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  12/05/2020, DJe
18/05/2020).

3. Ressalte-se, outrossim, que a prisão preventiva foi decretada no momento
em que foi recebida a denúncia. Ora, o interregno entre os fatos e a exordial
acusatória não se mostra irrazoável. Precedentes.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução  do  efeito  almejado,  ou  seja,  tendo  sido  exposta  de  forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas. Precedentes.

5. Agravo regimental conhecido e improvido.

(AgRg no RHC n. 198.240/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS
CORPUS.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  .  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MODUS  OPERANDI.
NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  CONTEMPORANEIDADE  DA
SEGREGAÇÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
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1.  Presentes  elementos  concretos  para  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva,  para  garantia  da  ordem  pública.  As  instâncias  ordinárias,
soberanas  na  análise  dos  fatos,  entenderam  demonstradas  a  gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas a partir das
circunstâncias do delito, em que o réu praticou atos libidinosos diversos e
conjunção  carnal  contra  sua  filha  desde  tenra  idade  -  o  primeiro  abuso
ocorreu quando a infante tinha 3 anos, reiterando até que completasse 14
anos -, tendo a manipulação psicológica sofrida pela ofendida feito com que
não  oferecesse  resistência  aos  abusos  perpetrados  pelo  agravante.  Além
disso,  a  vítima,  com 13 anos de idade,  foi  abusada sexualmente  quando
estava inconsciente após ser induzida pelo acusado a fazer uso de bebida
alcóolica e drogas, o que demonstra a necessidade da custódia cautelar, a
fim de que se resguarde, sobremaneira, a integridade física e psicológica da
vítima.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições
favoráveis do agravante , por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

3.  Inaplicável  medida  cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

4. A contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito, e
sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no momento de
sua  decretação  -  o  que  restou  demonstrado  -  ,  ainda  que  o  fato
criminoso tenha ocorrido em um período passado. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 821.980/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifo nosso.)

E não é só. "Consoante a orientação do Superior Tribunal de Justiça, não há

falar 'em ausência de contemporaneidade da prisão preventiva, quando o que se

investiga é a atuação de integrantes em uma organização criminosa, tratando-se,

portanto, 'de imputação de crime permanente, presentes indícios de continuidade

da prática delituosa [...]'  (AgRg no HC n. 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz,

Sexta Turma, DJe de 28/4/2023)" – AgRg no RHC n. 232.428/BA, Relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026, grifo nosso.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro da

conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 96):

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO, OCULTAÇÃO DE CADÁVER, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
E  TRÁFICO  DE  DROGAS.  EXCESSO  DE  PRAZO.  INOCORRÊNCIA.
ANÁLISE À LUZ DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. FEITO DE ELEVADA
COMPLEXIDADE.  PLURALIDADE  DE  DELITOS.  DILIGÊNCIAS
COMPLEMENTARES  IMPRESCINDÍVEIS.  INSTRUÇÃO  ENCERRADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  52  DO  STJ.  CONTEMPORANEIDADE  DO
PERICULUM  LIBERTATIS.  GRAVIDADE  CONCRETA  DAS  CONDUTAS  E
ATUAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS  INSUFICIENTES.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO.  PARECER  PELO  NÃO  PROVIMENTO  DO  RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
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De toda sorte, assim como enfatizado na decisão agravada, imperioso que o

Magistrado  singular  priorize  o  processo  em questão,  a  fim  de  que  não  haja  futura

constatação de excesso de prazo.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental, reiterando a

recomendação  de  que  o  Juízo  de  primeiro  grau  empregue  celeridade  para  a

finalização da primeira fase do procedimento do júri.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 241.067 / AP

Número Registro: 2026/0246299-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00307979220238030001 307979220238030001 60072103120268030001 60019264520268030000 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EFRAIN DA SILVA PALHETA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CORRÉU : BRUNO SILVA FERREIRA 
CORRÉU : MARCUS FURTADO DA CRUZ JUNIOR 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EFRAIN DA SILVA PALHETA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.
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Brasília, 24 de setembro de 2026
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